EMENDA Nº   24  , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2011
SL Nº 374, DE 2011

Inclua-se, no projeto em epígrafe, o seguinte artigo 4º, renumerando-se os demais:
Artigo 4º - O artigo 8º da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, que institui a Caixa Beneficente da Polícia Militar, com a redação dada pela Lei Complementar nº 1013, de 6 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 8º – São dependentes do militar, para fins de recebimento de pensão: 

I – o cônjuge ou o companheiro ou companheira, na constância, respectivamente, do casamento ou da união estável; 

II - o companheiro ou a companheira, na constância da união homoafetiva;

III – os filhos, de qualquer condição ou sexo, de idade igual à prevista na legislação do regime geral da previdência social e não emancipados, bem como os inválidos para o trabalho e os incapazes civilmente, esses dois últimos desde que comprovadamente vivam sob dependência econômica do militar; 


IV – os pais, desde que comprovadamente vivam sob dependência econômica do militar, e não existam dependentes das classes mencionadas nos incisos I ou II deste artigo, ressalvado o disposto no parágrafo § 3° deste artigo. 


§ 1° – O enteado e o menor tutelado equiparam-se ao filho desde que comprovadamente vivam sob dependência econômica do militar. 


§ 2° – A pensão atribuída ao filho inválido ou incapaz será devida enquanto durar a invalidez ou incapacidade. 


§ 3° – Mediante declaração escrita do militar, os dependentes enumerados no inciso III deste artigo poderão concorrer em igualdade de condições com os demais. 


§ 4° – A invalidez ou a incapacidade supervenientes à morte do militar não conferem direito à pensão, exceto se tiverem início durante o período em que o dependente usufruía o benefício. 


§ 5° – A comprovação de dependência econômica dos dependentes enumerados na segunda parte do inciso III, no inciso IV e no § 1° deste artigo deverá ter como base a data do óbito do militar de acordo com as regras e critérios estabelecidos em norma regulamentar. 


§ 6° – Na falta de decisão judicial com trânsito em julgado reconhecendo a união estável, o companheiro ou companheira deverá comprová-la conforme estabelecido em norma regulamentar” (NR)  
JUSTIFICATIVA
Não há que se falar que a emenda ora proposta não guarda relação direta com a matéria da proposição principal, pois a alteração que se pretende também diz respeito aos policiais militares. Saliente-se, além disso, que a alteração não causa aumento de despesa. 

Seu objetivo é corrigir injustiça que vem sendo cometida desde 2007, quando se alterou a legislação referente à Caixa Beneficente da Polícia Militar. Naquela ocasião, ao ser votado o respectivo projeto, não houve consenso no sentido de se incluir, dentre os dependentes do policial militar, para fins de recebimento de pensão, o companheiro ou companheira, na constância da união homoafetiva. 
O tratamento do tema havia sido diferente com relação aos servidores públicos civis, cujos companheiros ou companheiras são beneficiários da pensão, sem necessitarem recorrer à justiça para conseguir o benefício. 
Instalou-se, desde então, uma situação totalmente injusta, em que se fere o princípio da igualdade, pois pessoas em condições iguais, todas dependentes de servidores públicos, são tratadas de forma diferente.
De 2007 a esta data, a situação dos companheiros, na constância da união homoafetiva, evoluiu bastante, tendo em vista, principalmente, a decisão do Supremo Tribunal Federal, do início de 2011, que a considerou união estável. Alguns casais já estão, inclusive, fazendo a conversão da união estável em casamento. A Receita Federal já aceita a inclusão do companheiro como dependente, para fins de declaração de renda e o INSS já admite o pagamento de pensão por morte. 
É preciso, portanto, atualizar a legislação referente aos policiais militares e reparar a injustiça que vem sendo cometida há algum tempo.Esta a razão da presente emenda.
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